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Secretaria Municipal de Administração





ANEXO V – TERMO DE REFERÊNCIA
O presente Termo de Referência tem como função precípua prover as especificações técnicas e estabelecer as normas gerais e específicas referentes ao credenciamento de instituições para averbação de descontos consignados facultativos em folha de pagamento, com base nas disposições estatuídas pelo Decreto Municipal nº 90/2019.

1. OBJETO:
Realização de Chamamento Público visando o credenciamento de Instituições que tenham interesse em efetuar averbação de descontos consignados facultativos em folha de pagamento, para servidores públicos municipais ativos, aposentados e dos pensionistas da Administração direta e indireta do Poder Executivo, sem quaisquer ônus ou encargos para o Município Itaboraí.

2. JUSTIFICATIVA:

Fundamenta-se a presente solicitação de Chamamento Público, face a necessidade de atender a uma demanda real, vislumbrada pela Administração Pública Municipal, que sempre se fez e faz presente no intento de preservar o irresgatável desvelo com que cerca seu servidor. 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
Todas as instituições previstas no inciso I ao VII, do artigo 7º do Decreto nº 90/2019, estarão aptas a aderir ao credenciamento, desde que preencha a CARTA PROPOSTA DA ADESÃO/CREDENCIAMENTO, por meio de modelo próprio (ANEXO II), em duas vias originais, com reconhecimento de firma em cartório, por autenticidade, do respectivo representante legal, acompanhado de cópia autenticada dos seguintes documentos previstos no arito 9º do Decreto nº 90/2019.

4- DOS IMPEDIMENTOS:
Não serão admitidas a participar do presente credenciamento de instituições  que: 

a) Estiverem em processo de intervenção judicial ou extrajudicial, falência, insolvência ou liquidação;

b) Tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão/entidade da Administração Pública em qualquer Poder ou esfera de Governo;

c) Estiverem irregulares quanto a comprovação de quitação de tributos federais, estaduais ou municipais, consideradas a sede ou principal estabelecimento da proponente

5- DO CREDENCIAMENTO: 
5.1 - Atendidas todas as condições previstas neste Termo de Referência, o no Chamamento Público respectivo, as instituições estarão aptas a firmarem CONTRATO com o município com o fito de operar nos termos de sua proposta, e nas condições estabelecidas a concessão de empréstimos em consignação aos servidores públicos municipais. 

5.2 - O credenciamento de empresa é intransferível e dar-se-á no período de 15 (quinze) dias a contar da publicação do Edital, das 8h às 16h, na Secretaria de Administração – Setor de Licitação, devendo os interessados apresentarem os documentos necessários.

5.3 - O interessado que dentro do período, tiver seus documentos rejeitados somente terá seu pedido reavaliado com a apresentação de novo requerimento e novos documentos já livres dos vícios anteriormente identificados e que foram impeditivos do credenciamento anteriormente pretendido.

5.4 - O interessado, a qualquer tempo, enquanto a municipalidade mantiver o interesse nos serviços objeto do presente credenciamento, poderá formalizar pretensão em se credenciar, desde que atendidas as exigências do Edital.

5 .5 - Findo o prazo de credenciamento, será divulgada listagem em até 2 (dois) dias com a relação dos credenciados regularmente habilitados para firmarem termo contratual com a Administração Pública. Os interessados eventualmente inabilitados poderão retirar junto à Secretaria Municipal de Administração as razões de indeferimento para, querendo, atuarem na forma do item 5.2.
5.6 - Em caso de mais de 01 (uma) empresa realizar o credenciamento, todas serão contratadas, sem qualquer distinção, respeitando a ordem cronológica de entrega dos documentos.
6- DOS PRAZOS: 
a) O contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura, podendo ser prorrogado, mediante termos aditivos, por igual prazo, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses.

7- RESPONSABILIDADES, ATENDIDAS AS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO - INSTITUIÇÃO CREDENCIADA: 

a) reapresentar os documentos exigidos no ato do credenciamento imediatamente após a expiração da vigência dos mesmos;
b) apresentar, para análise e aprovação, qualquer inclusão, alteração ou exclusão de produto ou serviço informado no ato do credenciamento, ao Secretário Municipal de Administração, sob pena de descredenciamento.

c) Cabe a instituição financeira interessada firmar contrato para adesão ao sistema de gerenciamento da margem consignável, com a Administração Pública ou terceiros por ela indicados, observando-se os limites e critérios estabelecidos na legislação pertinente;

d) Conceder empréstimo, observadas suas normas operacionais vigentes e sua programação financeira, garantindo condições especiais aos servidores do Município de Itaboraí, respeitadas as condições estabelecidas neste Termo de Credenciamento;

e) Notificar o servidor que deverá comparecer junto à agência da instituição, na ocorrência de desligamento ou outro motivo que acarrete a sua exclusão da folha de pagamento, bem como da redução de sua margem consignável e consequente alteração do valor descontado, a fim de negociar o pagamento da dívida; 

f) Encaminhar à Secretaria Municipal de Administração, setor de folha de pagamento para o e-mail gabsemad@itaborai.rj.gov.br, ou presencialmente, Rua João Feliciano da Costa, 132, Centro, Itaboraí-RJ, até o 3º dia útil de cada mês, ofício especificando o banco, a agência e o número de conta a serem depositados os valores, a relação dos servidores que firmaram empréstimo com a instituição e as autorizações de desconto assinadas pelos mesmos, em arquivo eletrônico no formato PDF; 

g) Encaminhar até o dia 10 de cada mês, ao Departamento de Recursos Humanos, através de meio eletrônico, no formato de arquivo a ser definida pelo MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, a relação de todos os servidores que deverão ter o desconto de empréstimo em folha de pagamento no mês em vigor e o respectivo valor a ser descontado; 

h) Fornecer a posição de dívida atualizada para liquidação/amortização antecipada dos empréstimos, quando solicitado pelo servidor, por ocasião da rescisão de contrato de trabalho do servidor ou qualquer outro afastamento sem remuneração; 

i) Manter sob sua guarda, até a liquidação do empréstimo, na condição de fiel depositária, o respectivo documento de outorga o MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, por parte do servidor devedor, de autorização de caráter irrevogável, para a consignação das prestações contratadas em folha de pagamento, podendo a referida outorga fazer parte de cláusula específica do contrato de empréstimo.

MUNICÍPIO:

a) Manter atualizado os dados cadastrais relativos aos servidores públicos; 

b) recepcionar e remeter os arquivos e documentos necessários à operacionalização deste Termo de Contrato, mediante recibo; 

c) averbar em folha de pagamento o valor das prestações dos empréstimos concedidos, em favor da instituição;

d) repassar às consignatárias, em até 15 (quinze) dias após o pagamento ao Servidor, os valores retidos dos Consignados abatidos às previsões do Decreto nº 90/2019;

e) comunicar à instituição, mensalmente, até a data do crédito de salário, os servidores que não sofreram desconto ou que suportaram desconto inferior ao solicitado no arquivo enviado, indicando o motivo; 

f) acatar os parâmetros e normas operacionais da instituição vigentes e sua programação financeira; 

g) indeferir pedido efetuado por servidor sem a aquiescência da instituição, de cancelamento das averbações das prestações do empréstimo, até o integral pagamento do débito, salvo nas hipóteses previstas na legislação. 

8- CONDIÇÕES GERAIS: 
8.1- O Município não será responsável, nem mesmo garantidor das obrigações financeiras assumidas pelos servidores públicos em decorrência da concessão de empréstimos consignados em folha de pagamento pelas instituições financeiras credenciadas na forma deste Termo de Referência, obrigando se apenas e tão somente: 

8.2- O Município fica isento de qualquer responsabilidade quanto a não efetuação do desconto nos casos em que não se processar o pagamento por força de afastamento ou qualquer situação funcional que acarrete a exclusão do servidor da folha. 

A apresentação da Proposta Adesão/credenciamento caracteriza que a Proponente tem conhecimento pleno de todas as disposições presente e concorda expressamente com as mesmas.



